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PRELIMINARMENTE  -  DIREITO  INTERTEMPORAL  –
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE
1973  –  MARCO  TEMPORAL –  DIA 18  DE  MARÇO  DE
2016  - RESPEITO  AOS  ATOS  PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES  DO  NOVO
DIPLOMA  –  TUTELA  JURÍDICA  DAS  SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS NO TEMPO -  RECURSO ANALISADO
COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  –  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. 

- O apelo interposto antes do dia 18 de março de 2016, dia
de  início  da vigência  do Novo  Código  de  Processo  Civil,
deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob
pena  de  malferir-se  os  artigos  1º,  14  e1.046,  todos  do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

APELAÇÃO  –  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE DOCUMENTOS
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –  CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  NÃO
DISPONIBILIZADO NO MOMENTO DA CELEBRAÇÃO DA
AVENÇA – SOLICITAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA NÃO
ATENDIDA  –  CUMPRIMENTO  ESPONTÂNEO  DA
EXIBIÇÃO  NO  MOMENTO  DA  DEFESA –
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO   NÃO
COMPROVADA  -  ATO  ILÍCITO  INEXISTENTE  –
SENTENÇA  –  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  –
IRRESIGNAÇÃO -  RECURSO –  APELANTE – MÉRITO -
DANO MORAL AFASTADO  - EXERCÍCIO REGULAR DE
DIREITO  –   ATO  ILÍCITO  –  DEVER  DE  INDENIZAR  –
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – INAPLICABILIDADE
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AO VERTETE CASO - REQUISITOS NÃO EVIDENCIADOS
–   MANUTENÇÃO  DO  COMANDO  SENTENCIAL –
RECURSO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA -   SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO  NOS
TERMOS DO ART. 557, CAPUT DO CPC/73.

-  Para a responsabilização por ato ilícito,  imprescindível a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa,  (ii)  dano  e  (iii)  nexo  de  causalidade  entre  o
comportamento do ofensor e o abalo perpetrado à vítima,
conforme inteligência do artigo186 c/c art.  927 do Código
Civil.

-  "Ao autor,  incumbe a  prova dos  atos  constitutivos  de  seu
direito. Em que pese a indiscutível aplicação da inversão do
ônus  da  prova  ao  CDC,  tal  instituto  não  possui  aplicação
absoluta. A inversão deve ser aplicada "quando, a critério do
juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências"1.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  63/65)  interposta  por Pilar
Adoracion Saiz Ruiz Lopes irresignada com a sentença (fls. 59/62) prolatada
pelo Juízo de Direito da 4.ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos
da  Ação  de  Exibição  de  Documentos  c/c  Indenização  por  Danos  Morais
proposta pela apelante em desfavor do Banco Safra S.A., julgou improcedente
o  pedido por  entender  não  comprovado ato  ilícito  ensejador  de  reparação
pecuniária.

Nas  razões  do recurso,  a  recorrente  pugna  pela  reforma do
decisum com base nos seguintes fundamentos: a) a sentença não observou os
fatos e  os  fundamentos trazidos ao processo;  b)  a  negativa  de entrega do
contrato,  por  si  só,  já  configura o ato ilícito;  c)  o  magistrado se utilizou de
maneira equivocada do art. 333, I do CPC; d) mesmo sendo beneficiária da
gratuidade processual, a demandada foi condenada ao pagamento das custas
e  honorários  advocatícios,  razão  pela  qual  pede  a  inversão  dos  ônus
sucumbenciais.

 Por  fim,  requer  o  provimento  da  Apelação  para  que  seja
reconhecido o dever de indenizar e fixada a reparação pecuniária (fls. 63/65).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  68/81,  pugnando  pela
manutenção integral da sentença vergastada.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
2



Apelação Cível nº 0089912-11.2012.815.2001

Parecer  do  Ministério  Público,  opinando  pela  rejeição  da
preliminar arguida e, no mérito, requer o prosseguimento do feito na forma de
estilo,  sem manifestação,  ante  a  inexistência  de interesse  público  no  caso
concreto (fls. 111/112).

É o relatório.

Decido.

Preliminar de Direito Intertemporal:

Anoto  que o  caso  dos  autos  é  de  Apelação  Cível contra  a
sentença publicada em cartório no dia 16/06/2014 e interposta antes do dia 18
de março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de Processo Civil1,
aplicando-se o antigo diploma de 1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º,
14  e1.046,  todos do CPC/2015,  além do art.  6º  da LINDB e art.  5º,  inciso
XXXVI, da Constituição Federal. 

O  STJ  já  teve  oportunidade  de  discorrer  sobre  o  tema,
afirmando que,  “em observância ao princípio  tempus regit  actum, o recurso
será  regido  pela  norma  em  vigor  ao  tempo  da  publicação  da  decisão
impugnada.”2 

Ainda,  em  recente  decisão  monocrática,  publicada  em
22/03/2016, o Ministro Mauro Campbell Marques, aduziu que “preliminarmente,
afasto a incidência da regra do art. 1.024, § 3°,  do  CPC/2015, considerando
que  os  presentes  aclaratórios  voltam-se  contra  decisão  publicada  em
momento anterior  ao início da vigência do Novel  Codex, o que deu-se
apenas em 18/03/2016, de modo que incidem as regras de admissibilidade
e julgamento vigentes ao tempo da publicação da decisão ora atacada,
isto é, aquelas previstas no CPC/1973, que não possuía previsão expressa
acerca  da  necessidade  de  intimação  do  agravante  para  complementar  as
razões recursais na hipótese do órgão julgador conhecesse dos aclaratórios
como agravo interno.”

Sendo assim, passo à apreciação do recurso à luz do CPC/73.

Mérito.

A  controvérsia  cinge-se  à  verificação  acerca  do  dever  de
indenizar  da  instituição  apelada,  Banco  Safra S.A. em  razão  de  alegada
negativa de fornecimento de contrato bancário de financiamento de veículo.

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final
do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei
Complementar  nº.  95/98,  que regula a elaboração,  redação,  alteração e consolidação das lei  brasileiras.  Logo,  a
entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o
Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.
2 EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Alega  a autora/apelante  que  o  procedimento  efetuado  pela
instituição financeira não respeitou os ditames legais, gerando uma série de
constrangimentos,  além  de  outros  dissabores,  acarretando  o  dever  de
indenizar.

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  improcedente  o  pedido,
afastando o dano moral, por entender inexistente qualquer prova no sentido de
comprovar  o  descumprimento  da  obrigação  de  exibir  o contrato  de
financiamento postulado.

A decisão de primeiro grau não merece ser reformada.

In casu, observo  do encarte processual que  além de inexistir
provas  no  sentido  da  solicitação  administrativa  dos  documentos  junto  ao
Banco,  a  instituição  apelada cumpriu  a  obrigação  exibitória  tão  logo  no
momento da apresentação da defesa (fls. 18/26).

No entanto, embora a autora alegue a existência de dano moral
decorrente  da  omissão  do  Banco  em  entregar  o  contrato  solicitado
administrativamente,  não há que se falar  em  obrigação de indenizar,  face à
ausência de ato ilícito por parte do demandado.

Com efeito, é cediço que para a responsabilização por ato ilícito,
imprescindível a coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa, (ii) dano e (iii) nexo de causalidade entre o comportamento do ofensor
e o abalo perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927
do Código Civil. 

Nesse tom, comete ato ilícito  "Aquele que, por ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do
Código Civil.

Como  bem  ressaltou  o  magistrado  sentenciante,  “o  banco
demandado fez juntar cópia de diversos documentos relativos ao contrato de
financiamento celebrado entre as partes e negou haver recursado a entrega à
autora, esclarecendo que os mesmos sempre estiveram à disposição da cliente
na agência do banco contratante e nunca foram procurados”.

E,  registrou, ainda: “ao impugnar a defesa, a autora nada disse
sobre sua atitude de nunca haver procurado receber a sua via do contrato junto
à agência do banco demandado, e não insistiu sobre a ausência de entrega
que lhe teria sido moralmente gravosa, limitando-se a investir contra o modo de
preenchimento do instrumento da avença”.

Decidiu o julgador, ainda que “embora a peça de fls. 15 mencione
diversos  números  de  protocolo,  nada  há  que  prove  que  tais  números
correspondem a pedidos feitos ao banco demandado”.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Diante dessa atitude, vê-se que o dano supostamente sofrido pelo
recorrente  não  ficou  devidamente  demonstrado, sendo  descabida  qualquer
ilicitude advindo da conduta do banco em torno da não exibição do contrato
sem  a  comprovada  existência  de  documento  de  solicitação  administrativa
apresentado à instituição.

Para finalizar, esclareço não ser este o primeiro caso a aportar
nessa  Corte  envolvendo  a  matéria  relativa  à  não  comprovação  da
responsabilidade do fornecedor de serviços.

Nesse  recurso3 o  entendimento  foi  nessa  mesma  linha  de
raciocínio, senão vejamos:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  CONTRATO  DE
TELEFONIA.  AUSÊNCIA  DA  ENTREGA  DO  APARELHO
"MODEM"  PELA  CONCESSIONÁRIA.  CONTRATO  QUE
PREVÊ  A  ENTREGA  APENAS  DO  "CHIP".  SERVIÇO  DE
INTERNET.  DISPONIBILIZAÇÃO.  ART.  333,  I  DO  CPC.
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ  E  NO  TJPB.
COBRANÇA  DEVIDA.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE
DIREITO.  NEGATIVAÇÃO  DEVIDA.  INEXISTÊNCIA  DE
DANOS MORAIS. ART; 557, § 1º A DO CPC. PROVIMENTO
DO RECURSO. -  De acordo com a Jurisprudência da Corte
Superior, "Ao autor, incumbe a prova dos atos constitutivos
de seu direito.  Em que pese a  indiscutível  aplicação da
inversão do ônus da prova ao CDC, tal instituto não possui
aplicação absoluta. A inversão deve ser aplicada "quando,
a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for
ele  hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências"1.  -  Em  conformidade  com  a  mais  recente  e
abalizada  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "a
inscrição no cadastro de inadimplentes é consequência natural
que se impõe àqueles que procedem ao inadimplemento de
suas obrigações, sendo, pois, o cadastro providência esperada
pelo devedor, o que exclui a ofensa moral"2.4

Sobre a matéria, trago à colação os seguintes julgados acerca da necessidade
de comprovação do ato ilícito pela parte autora nos casos de indenização por
dano moral:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE  AUTORA.

3 APELAÇÃO CÍVEL Nº 051.2007.000050-3 / 001 – Relatora: Des. Maria de Fátima M. Bezerra Cavalcanti - Data do
julgamento, 27 de outubro de 2009.
4(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00291786520108152001, - Não possui -, Relator DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 09-12-2015)

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
5



Apelação Cível nº 0089912-11.2012.815.2001

PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO DO ART.  371,  DO ATUAL
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. LIVRE CONVENCIMENTO
DO JUIZ. REJEIÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO
POR  PARTE  DA  DEMANDADA. INOBSERVÂNCIA.
PAGAMENTO  INTEGRAL  DA  DÍVIDA.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  INADIMPLÊNCIA CONFESSADA PELA
PARTE  AUTORA.  PROTESTO  DEVIDO.  DANO  MORAL
INEXISTENTE. DANO MATERIAL. AUSÊNCIA DE PROVA.
NÃO COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO
DIREITO AUTORAL.  INTELIGÊNCIA DO ART.  373,  I,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO DESINCUMBÊNCIA.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  DESFAVORÁVEL  À
PRETENSÃO  AUTORAL.  SENTENÇA.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO DO APELO. - Não há que se falar em
cerceamento de defesa quando o juiz, como destinatário das
provas,  está  convencido  de  que  a  questão  controvertida
encontra-se devidamente esclarecida. - Para se configurar a
responsabilidade civil,  imperioso se torna a demonstração
do ato ilícito, do dano efetivo e do nexo de causalidade entre
tais elementos. - Não há que se falar em dever de indenizar
quando  restou  devidamente  demonstrado  que  o  protesto
realizado  pela  empresa  demandada  foi  devido,  diante  da
inadimplência  confessada  pela  parte  autora.  -  Diante  da
ausência de demonstração de que a promovida descumpriu
contrato  firmado  entre  as  partes,  impossível  se  falar  em
indenização por dano material.5

CONSUMIDOR  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS
¿  CELULAR  ¿  MAL  USO  DO  APARELHO
¿  COMPROVAÇÃO  TÉCNICA  ¿  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO - APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 333, I
DO  CPC  ¿  IRRESIGNAÇÃO  -  ÔNUS  DA  PROVA  DO
PROMOVENTE QUANTO AO fato constitutivo do seu direito
¿  razões  recursais  em  desacordo  com  a  jurisprudência
dominante nesta corte de justiça ¿ negativa de seguimento
¿ aplicação do art. 557, caput, do cpc. - No caso, impõe-se
reconhecer que a sentença decidiu a demanda de maneira
acertada,  tendo em vista que o promovente,  ora apelante
não  se desincumbiu  de provar  o  ato  ilícito  por  parte  das
promovidas, ou seja, o fato constitutivo do seu direito ¿ ex vi
do Art. 333, I, do CPC. - Estando as razões recursais em
desacordo  com  o  entendimento  jurisprudencial  dominante
nesta  Corte  de  Justiça,  a  negativa  de  seguimento  é  a
medida que se impõe,  nos  termos do art.  557,  caput,  do
CPC.6

5(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00010795020108150881, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 10-05-2016);

6(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00122408720138152001, - Não possui -, Relator DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 16-03-2016)

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Registro por oportuno, que o instituto da inversão do ônus da
prova  não  se  aplica  ao  vertente  caso, por  não  estar  caracterizada  a
verossimilhança das alegações do reclamante e também por não vislumbrar
sua hipossuficiência frente ao apelado para produção de tal  prova, qual seja, a
comprovação  de  entrega  de  requerimento  administrativo  junto  ao  Banco
recorrido. 

Considerando  que  os  fatos  ilícitos  alegados  não  restaram
suficientes demonstrados e, entendendo não ser a hipótese de inversão do
ônus da prova,  indevido é  o dever  de reparação pecuniária  postulado pela
apelante. 

Outrossim, tendo em vista que o entendimento esboçado pelo
magistrado sentenciante está em consonância com o posicionamento adotado
por este Tribunal, exsurge a manifesta contrariedade do presente recurso com
a jurisprudência dominante das citadas Cortes.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil/73 cuja redação assim dispõe:

Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Isso posto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, com supedâneo
no artigo 557,  caput do CPC/73,   mantendo incólume a decisão atacada por
seus próprios e jurídicos fundamentos, prescindindo, assim, de sua apreciação
pelo Órgão fracionário.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de maio de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/1
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